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ORIGEM: 2ª Vara da Comarca da Conceição.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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EMENTA:  APELAÇÃO. CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA
INDIVIDUALIZADO. AÇÃO  COLETIVA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.
PLANO VERÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO IDEC – INSTITUTO
BRASILEIRO  DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM FACE DO BANCO DO
BRASIL  S.A.  SENTENÇA  GENÉRICA.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA
LIQUIDAÇÃO  PARA  CUMPRIMENTO  DO  JULGADO.  PRECEDENTES  DO
STJ E DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  "De  acordo  o  entendimento  do  STJ,  adotado  sob  a  sistemática  de  recurso
repetitivo (REsp 1.247.150/PR), tem-se que não se pode ajuizar execução individual
de  sentença  proferida  em  ação  civil  pública,  sem  antes  promover  a  respectiva
liquidação". (TJPB, Processo Nº 00014356220148150151, 4ª Câmara Especializada
Cível, Relator Des. João Alves da Silva, j. em 06-10-2016).

2. Apelo conhecido e desprovido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0001409-64.2014.815.0151, em que figuram como Apelante  Maria Ramalho e
como Apelado o Banco do Brasil S.A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, conhecer do Apelo e negar-lhe provimento.

VOTO.

Maria Ramalho  interpôs  Apelação contra a Sentença, f. 95/107, prolatada
pelo Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Conceição,  nos autos do Cumprimento
de Sentença por ela movido em face do  Banco do Brasil  S.A.,  que extinguiu o
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, vigente à
época, em razão da falta de interesse processual por inadequação da via eleita.

Em suas razões, f. 95/107, a Apelante alegou que a Sentença prolatada na
Ação Coletiva e executada nesses autos, possui os requisitos de certeza e liquidez
necessários a sua execução, inclusive, a fixação do percentual a ser aplicado nas
cadernetas de poupança mantidas junto ao Apelado.

Alegou  que  apresentou  extrato  da  época,  contendo  os  dados  bancários,
objetivando  demonstrar  a  existência  de  saldo  positivo,  razão  pela  qual,  no  seu
entender, é desnecessária a prévia liquidação da sentença, tendo em vista que o valor



devido pode ser apurado mediante simples cálculos aritméticos. 

Sustentou que é desnecessária a liquidação por artigos ou arbitramento em
execuções individuais de expurgos inflacionários das cadernetas de poupança.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que o Julgado seja reformado e
determinado o prosseguimento do Cumprimento de Sentença.

Intimado, f. 111, o Apelado não apresentou contrarrazões, conforme se infere
da Certidão de f. 112.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  117/119,  opinando  pelo
desprovimento do Recurso, ao argumento de que a sentença que condena, nos autos
de ação civil pública, instituição financeira ao pagamento de expurgos inflacionários
sobre  cadernetas  de  poupança,  por  si  só,  não  confere  ao  vencido  a  posição  de
devedor  de  quantia  líquida  e  certa,  haja  vista  que  consigna  apenas  a
responsabilização do banco pelos danos causados aos poupadores, não se revestindo
a condenação da liquidez necessária ao cumprimento do comando judicial.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1247150/PR, sob a
sistemática  de  recurso  repetitivo,  adotou  o  entendimento  de  que  a sentença  de
procedência em ação coletiva tendo por causa de pedir danos referentes a direitos
individuais homogêneos será, em regra, genérica, apenas fixando a responsabilidade
do réu pelos danos causados, não se revestindo, portanto, da liquidez necessária ao
cumprimento  espontâneo  do  comando  sentencial,  dependendo,  assim,  de
superveniente liquidação, não apenas para simples apuração do  quantum debeatur,
mas também para aferição da própria titularidade do crédito1.

1DIREITO PROCESSUAL.  RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C,
CPC).  DIREITOS METAINDIVIDUAIS.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  APADECO X BANESTADO.
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  ALCANCE  SUBJETIVO  DA  SENTENÇA  COLETIVA.
LIMITAÇÃO  AOS  ASSOCIADOS.  INVIABILIDADE.  OFENSA  À  COISA  JULGADA.  MULTA
PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO INCIDÊNCIA. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A
sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao
pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos
alcançariam todos os  poupadores  da instituição financeira do Estado do Paraná.  Por isso descabe a
alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa
julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97. 1.2. A
sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de
devedor de "quantia certa ou já fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de
procedência do pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a responsabilidade do réu pelos
danos  causados"  (art.  95  do  CDC).  A  condenação,  pois,  não  se  reveste  de  liquidez  necessária  ao
cumprimento espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável a reprimenda prevista no art. 475-
J do CPC. 2. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1247150/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CADERNETA  DE
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO. NECESSIDADE.
1. A sentença de procedência na ação coletiva tendo por causa de pedir  danos referentes a  direitos
individuais homogêneos será, em regra, genérica, apenas 'fixando a responsabilidade do réu pelos danos
causados' (art. 95 do CDC). A condenação, pois, não se reveste de liquidez necessária ao cumprimento
espontâneo do comando sentencial, dependendo, assim, de superveniente liquidação, não apenas para
simples apuração do quantum debeatur, mas também para aferição da própria titularidade do crédito (art.
97, CDC). Precedentes.



Corroborando com o entendimento acima invocado, os Órgãos Fracionários
deste  Tribunal  de  Justiça2 firmaram  o  entendimento  de  que,  em se  tratando  de
sentença coletiva genérica, a parte que pretende executar individualmente o título
judicial  decorrente  de  ação  civil  pública  deve  ingressar,  previamente,  com  a
liquidação para apuração do valor de seu crédito. 

A Apelante,  na  condição  de  correntista  do  Apelado,  f.  16,  amparada  em
Sentença transitada em julgado, prolatada nos autos de Ação Civil Pública proposta
pelo IDEC – Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor em face do Banco do
Brasil S/A, conforme se infere da Certidão de f. 19, requereu diretamente a execução
do  valor  de  R$  49.503,18,  a  título  de  pagamento  da  diferença  dos  índices

2. No caso sob exame, a parte ora recorrente aforou pedido de cumprimento de sentença com supedâneo
na decisão trânsita em julgado da Ação Civil Pública n. 583.00.1993.808239, promovida em face do
Banco Bamerindus do Brasil S/A, que foi sucedido por HSBC Banco Brasil S/A. Assim, imperiosa se
faz a devida liquidação da sentença genérica para individualização do beneficiário e configuração do
objeto (dano), não merecendo reforma a decisão ora agravada.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 340.965/SP, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013).

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IDEC.  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SENTENÇA. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. NECESSIDADE. 
1.  É  desnecessário  aguardar  o  trânsito  em  julgado  do  recurso  repetitivo  para  a  sua  aplicação.
Precedentes.
2. Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa julgada -,
independentemente  de  fazerem  parte  ou  não  dos  quadros  associativos  do  Idec,  de  ajuizarem  o
cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF (REsp 1391198/RS, de
minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 02/09/2014)
3. De acordo com o entendimento desta Corte, é necessária a liquidação da sentença genérica proferida
em ação civil pública para a definição da titularidade do crédito e do valor devido. Precedentes.
4. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção monetária plena do débito judicial,
que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os valores
de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente (REsp 1392245/DF, de minha relatoria,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 07/05/2015).
5. A Corte Especial do STJ consolidou o entendimento de que os juros de mora em ações civis públicas
correm  a  partir  da  citação  inicial  no  processo  e  não  da  data  da  liquidação  da  sentença  (REsp
1.370.899/SP e REsp 1.361.800/SP).
6. Recurso especial parcialmente provido. (STJ, REsp n. 1569358/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
Publicação: 02/12/2015).

2APELAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO IDEC -
INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM FACE DO BANCO DO BRASIL
S/A.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  ATIVA,  SUSPENSÃO,  PRESCRIÇÃO  E  NULIDADE.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DIRETA.  IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE  PRÉVIA  LIQUIDAÇÃO.  ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - "De acordo o entendimento
do STJ, adotado sob a sistemática de recurso repetitivo (REsp 1.247.150/PR), tem-se que não se pode
ajuizar  execução  individual  de  sentença  proferida  em  ação  civil  pública,  sem  antes  promover  a
respectiva liquidação". (TJPB, Processo Nº 00014356220148150151, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 06-10-2016).

APELAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO IDEC -
INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM FACE DO BANCO DO BRASIL
S/A.  CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  EXECUÇÃO  DIRETA.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA
LIQUIDAÇÃO. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE
EGRÉGIO TRIBUNAL. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO. "De acordo o entendimento do
STJ, adotado sob a sistemática de recurso repetitivo (REsp 1.247.150/PR), tem-se que não se pode
ajuizar  execução  individual  de  sentença  proferida  em  ação  civil  pública,  sem  antes  promover  a
respectiva liquidação". (TJPB, Processo Nº 00014174120148150151, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 27-09-2016).



inflacionários  relativos  ao  Plano  Verão,  contrariando  o  entendimento  acima
invocado,  pelo  que  não  se  demonstra  adequado  o  presente  Cumprimento  de
Sentença, o que impõe a manutenção da Sentença.

Posto isso, conhecido o Recurso, em harmonia com o Parecer Ministerial,
nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

APELAÇÃO  CÍVEL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  COLETIVA  PROFERIDA  EM  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO.
PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  CONVERSÃO  DO  FEITO  EM
PROCEDIMENTO  LIQUIDATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DEMANDA  ESTABILI-ZADA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO DESPROVIDO. - Consoante entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, necessária a liquidação da sentença coletiva genérica proferida em ação civil pública
para a definição do valor devido, impondo, assim, o devido respeito ao procedimento previsto no art.
475-A do CPC de 1973 (art. 509 do NCPC). - "Se há a necessidade de apurar a titularidade do crédito e
o  montante  devido  a  título  de  condenação  dos  expurgos  inflacionários,  revela-se  notório  o  devido
respeito ao procedimento de prévia liquidação da sentença coletiva, nos temos do art. 475-A do CPC de
1973." (AgRg no REsp 1580295/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 05/04/2016, DJe 14/04/2016) (Grifo nosso). - Embora, a priori, os princípios da celeridade e
economia  processual  recomendem  a  conversão  do  procedimento  em  liquidação  por  arbitramento,
impossível a adoção da medida uma vez já estabilizada a demanda, com a citação do banco executado e,
ainda,  diante  da  inexistência  de  pedido  alternativo  neste  sentença.(TJPB,  Processo  Nº
00014295520148150151,  2ª  Câmara Especializada Cível,  Relator  DES.  OSWALDO TRIGUEIRO
DO VALLE FILHO, j. em 30-08-2016).

APELAÇÃO CÍVEL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO
IDEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM FACE DO BANCO DO
BRASIL S/A. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EXECUÇÃO DIRETA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. SENTENÇA EM
CONFORMIDADE COM RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.150-PR, DECIDIDO SOBRE O MANTO
DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.  TEMA  482.  MANUNTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. "De acordo o entendimento do STJ, adotado sob a sistemática de
recurso repetitivo (REsp 1.247.150/PR), tem-se que não se pode ajuizar execução individual de sentença
proferida em ação civil pública, sem antes promover a respectiva liquidação". Assim, é medida que se
impõe a manutenção do decisum que reconheceu a extinção da demanda ante a ausência de liquidação
prévia.  (TJPB, Processo Nº 00014148620148150151,  1ª Câmara Especializada Cível,  Relator DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 20-07-2016).


